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Somente o sucesso das 
computadorizado e o advento da 
obrigações para adotarem medid 
consubstanciaram na edição de a 
mas e procedimentos contra a c 
com força jurídica no âmbito inl 
das Naçôes Unidas contra a Crij 
chamada de Convenção de Palerr 

As regras repressivas e de 
ultrapassadas com o rápido apare 
criminosas no âmbito internacion 

A referida Convenção dá t 
Parte para a celebração de acordo 
e de assistência mútua em matéria 
sível entre as próprias autoridade 
mentos internacionais. 

Quanto ao Brasil é imperic 
autoridades competentes envolvic: 
rito até o julgamento final da aç; 
órgão do NLinistério Público e ór 
aquelas autoridades competentes 
cionais firmados. 

As possibilidades de clesign 
a direção do processo penal vêm 
rem diretamente com aquelas tam 
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